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PREVIDENCIARIO - CUSTEIO - ALEGAQAO DE
INCONSTITUCIONALIDADE DA LEGISLACAO ORDINARIA - NAO
APRECIACAO NO AMBITO ADMINISTRATIVO.

A legislacdo ordinaria de custeio previdencidrio ndo pode ser afastada em
ambito administrativo por alegagdes de inconstitucionalidade, ja que tais
questdes sdo reservadas a competéncia, constitucional e legal, do Poder
Judiciario.

Neste sentido, o art. 26-A, caput do Decreto 70.235/1972 e a Stiimula n° 2 do
CAREF, publicada no D.O.U. em 22/12/2009, que expressamente veda ao
CARF se pronunciar acerca da inconstitucionalidade de lei tributaria.

PREVIDENCIARIO - CUSTEIO - COMPENSACAO INDEVIDA -
GLOSA.

As contribuigdes sociais previstas nas alineas a, b e ¢ do paragrafo tnico do
art. 11 da Lei 8.212/1991, as contribuicdes instituidas a titulo de substituicao
e as contribui¢cdes devidas a terceiros somente poderdo ser restituidas ou
compensadas nas hipoteses de pagamento ou recolhimento indevido ou maior
que o devido, nos termos e condi¢des estabelecidos pela Secretaria da Receita
Federal do Brasil - RFB. Serdo glosados pela RFB os valores compensados
indevidamente pelo sujeito passivo.

PREVIDENCIARIO - CUSTEIO - AUTO DE INFRACAO - GFIP -
APRESENTACAO DE GFIP COM DADOS OMISSOES OU
INCORRECOES

Constitui infracdo, punivel na forma da Lei, apresentar a empresa a
declaragdo - GFIP a que se refere a Lei n°® 8.212, de 24/07/1991, art. 32,
inciso IV, acrescentado pela Lei n® 9.528, de 10/12/1997, com a redacao da
MPn®449; de-03/12/2008, convertida na Lei n° 11.941, de 27/05/2009, com
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 Período de apuração: 01/01/2007 a 30/06/2007
 PREVIDENCIÁRIO - CUSTEIO - ALEGAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE DA LEGISLAÇÃO ORDINÁRIA - NÃO APRECIAÇÃO NO ÂMBITO ADMINISTRATIVO.
 A legislação ordinária de custeio previdenciário não pode ser afastada em âmbito administrativo por alegações de inconstitucionalidade, já que tais questões são reservadas à competência, constitucional e legal, do Poder Judiciário.
 Neste sentido, o art. 26-A, caput do Decreto 70.235/1972 e a Súmula nº 2 do CARF, publicada no D.O.U. em 22/12/2009, que expressamente veda ao CARF se pronunciar acerca da inconstitucionalidade de lei tributária.
 PREVIDENCIÁRIO - CUSTEIO - COMPENSAÇÃO INDEVIDA - GLOSA.
 As contribuições sociais previstas nas alíneas a, b e c do parágrafo único do art. 11 da Lei 8.212/1991, as contribuições instituídas a título de substituição e as contribuições devidas a terceiros somente poderão ser restituídas ou compensadas nas hipóteses de pagamento ou recolhimento indevido ou maior que o devido, nos termos e condições estabelecidos pela Secretaria da Receita Federal do Brasil - RFB. Serão glosados pela RFB os valores compensados indevidamente pelo sujeito passivo.
 PREVIDENCIÁRIO - CUSTEIO - AUTO DE INFRAÇÃO - GFIP - APRESENTAÇÃO DE GFIP COM DADOS OMISSÕES OU INCORREÇÕES
 Constitui infração, punível na forma da Lei, apresentar a empresa a declaração - GFIP a que se refere a Lei nº 8.212, de 24/07/1991, art. 32, inciso IV, acrescentado pela Lei nº 9.528, de 10/12/1997, com a redação da MP nº 449, de 03/12/2008, convertida na Lei n° 11.941, de 27/05/2009, com incorreções ou omissões. A inobservância da obrigação tributária acessória é fato gerador do auto-de-infração, o qual se constitui, principalmente, em forma de exigir que a obrigação seja cumprida; obrigação que tem por finalidade auxiliar o INSS na administração previdenciária.
 Recurso Voluntário Negado
  
 Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 
 ACORDAM os membros do Colegiado, por unanimidade de votos, em negar provimento ao recurso.
 
 
 Carlos Alberto Mees Stringari � Presidente
 
 Paulo Maurício Pinheiro Monteiro - Relator
 
 Participaram do presente julgamento, os Conselheiros Carlos Alberto Mees Stringari, Ivacir Júlio de Souza, Paulo Maurício Pinheiro Monteiro, Marcelo Magalhães Peixoto, Marcelo Freitas Souza Costa e Maria Anselma Coscrato dos Santos.
 
 
 
  Trata-se de Recurso Voluntário, interposto pela Recorrente � AMÉRICO DE CAMPOS PREFEITURA contra Acórdão nº 14-38.359 - 9ª Turma da Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento de Ribeirão Preto � SP que julgou procedente o Auto de Infração de Obrigação Acessória - AIOA nº 51.000.059-2 (CFL-78).
Conforme o Relatório Fiscal da Infração, o Auto de Infração, Código de Fundamentação Legal � CFL 78, foi lavrado pela Fiscalização contra a Recorrente por ela ter apresentado a Guia de Recolhimento do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço e Informações à Previdência Social � GFIP relativa às competências 01/2007 a 06/2007 com dados não correspondentes aos fatos geradores de todas as contribuições previdenciárias.
Segundo o Relatório Fiscal da infração, o órgão municipal, não sanou as incorreções apresentadas na GFIP, pois não retificou as GFIP's de 01/2007 a 06/2007, excluindo, das mesmas, as compensações informadas erroneamente em razão de:
3.1. Não apresentou as GFIP, GRFP e GRFC com comprovantes de entrega e eventuais retificações, comprovando a atendimento a determinação a Instrução Normativa SRP nº 15, de 12 de setembro de 2006, que dispõe sobre a devolução das contribuições arrecadadas nos termos da alínea declarada inconstitucional, onde em seu Art. 6o, inciso II, do capítulo III, relativo a compensação, destaca que é facultado ao ente federativo, compensar os valores pagos à Previdência devendo, contudo, ser realizadas com contribuições previdenciárias declaradas em GFIP.
3.2. Não comprovou o atendimento a Instrução Normativa SRP nQ 15, de 12 de setembro de 2006, que dispõe sobre a devolução das contribuições arrecadadas nos termos da alínea declarada inconstitucional, onde em seu Art. 6o, inciso I, do capítulo III, relativo a compensação, destaca que é facultado ao ente federativo, compensar os valores pagos à Previdência devendo, contudo, ser precedida de retificação das GFIP. para excluir destas todos os exercentes de mandato eletivo informados e em sua informação através do ofício n° 183/2011 - GG, em anexo, relatou que no período de 01/1999 a 09/2004, relativo aos salários de contribuições das exercentes de mandato eletivo, não foram feitas as devidas retificações/exclusões das GFIP's, porque não foram localizados os arquivos digitais para as devidas retificações;
3.3. Não comprovou o atendimento a Instrução Normativa SRP n 15, de 12 de setembro de 2006, onde estabeleceu em seu art. 3o, que o direito de efetuar compensação ou solicitar restituição prescreve em cinco anos da data do pagamento, motivo pelo qual as compensações efetuadas nas GFIP's 01/2007 a 06/2007, foram parcialmente alcançada pela prescrição.
Foi configurado que o fato acima descrito constitui infração á Art. 32, inciso IV da Lei n° 8.212, de 24/07/1991, na redação dada pela MP n° 449, de 03/12/2008, convertida na Lei n° 11.941, de 27/05/2009.
A Recorrente teve ciência do AIOA em 01.11.2011, conforme informação no Aviso de Recebimento - AR às fls. 65.
O período objeto do auto de infração, conforme o Relatório Fiscal, é de 01/2007 a 06/2007.
A Recorrente apresentou Impugnação, conforme o relatório da decisão de primeira instância:
- O direito de compensar não está prescrito e a retificação da GFIP é defeito formal sujeito à multa, se for o caso, nunca a perda de valores.
- A Receita Federal do Brasil agiu com imoralidade, infringindo o artigo 2º da Lei nº 9.784/1999.
- Quando da edição da Portaria 133, a Receita Federal do Brasil deveria devolver ex officio o que fora recolhido indevidamente pelo contribuinte, em obediência ao disposto no artigo 37 da CF.
- Se o Decreto nº 2.346/1997 estabelece o efeito ex tunc para as resoluções do Senado Federal, e houve uma ordem para retificar os lançamentos (Portaria 133 do MPAS),
deveria a Receita Federal do Brasil, de ofício, informar ao interessado a existência de decisão que afetasse seus interesses.
- A Receita Federal do Brasil deveria efetivar a compensação de ofício, como estabelece o §1º do artigo 49 da IN 900. Contudo, em afronta ao princípios da legalidade e da moralidade, a Receita Federal do Brasil aguardou a prescrição alcançar o direito dos contribuintes.
- Consoante entendimento do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais, o prazo de prescrição deve ser contado a partir da edição da resolução do Senado Federal.
Como a Resolução nº 26 é datada de 22/6/2005, teria-se como data limite da prescrição o dia 22/6/2010.
- Como a compensação foi realizada entre 11/2009 a 3/2010, não ocorreu a prescrição.
- Existe uma ordem não cumprida pela Administração de cancelamento e retificação de todos os débitos dessa natureza.
- É descabida e ilegal a exigência de retificação da GFIP.
- A exigência de retificação da GFIP só poderia ser instituída por lei ordinária específica, e não por portaria ministerial. O artigo 32, IV da Lei nº 8.212/91, por si só, não autoriza a imposição de novas obrigações pela Administração.
- A ausência de retificação da GFIP é questão acessória e deve ser tratado como tal pela Administração, nunca podendo limitar um direito legal e constitucional do contribuinte.
- O município possuía crédito suficiente para todas as compensações efetuadas, sendo sempre abatido, mês a mês, os valores compensados.
- Requer a nulidade do Auto de Infração
A Recorrida analisou a autuação e a impugnação, julgando procedente a autuação, nos termos do Acórdão nº 14-38.359 - 9ª Turma da Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento de Ribeirão Preto - SP, conforme Ementa a seguir:
ASSUNTO: CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS PREVIDENCIÁRIAS
 Período de apuração: 01/01/2007 a 30/06/2007
 COMPENSAÇÃO. CABIMENTO. PRESSUPOSTOS.
As contribuições sociais previdenciárias somente poderão ser restituídas ou compensadas nas hipóteses de pagamento ou recolhimento indevido.
COMPENSAÇÃO. PRÉVIA RETIFICAÇÃO DAS GFIP.
A compensação das contribuições previdenciárias fundamentadas na alínea �h�, do inciso I, do artigo 12 da Lei nº 8.212/91, declarada inconstitucional pelo Supremo Tribunal Federal, deve ser precedida de retificação das GFIP, para excluir destas todos os exercentes de mandato eletivo informados.
REPETIÇÃO DO INDÉBITO TRIBUTÁRIO. INICIATIVA DO CONTRIBUINTE.
A repetição do indébito tributário depende da iniciativa do contribuinte.
No caso de recolhimento indevido de contribuições previdenciárias, a repetição do indébito poderá ser efetuada mediante pedido de restituição ou procedimento de compensação.
COMPENSAÇÃO. PRESCRIÇÃO. PRAZO.
O prazo para se pleitear a restituição ou efetuar a compensação de contribuições previdenciárias recolhidas indevidamente é de cinco anos contados do pagamento indevido.
Impugnação Improcedente
 Crédito Tributário Mantido
 Acórdão
 Acordam os membros da 9ª Turma de Julgamento, por unanimidade de votos, julgar improcedente a impugnação, mantendo o crédito tributário exigido.
Intime-se.
Sala de Sessões, em 01 de agosto de 2012.

Inconformada com a decisão de 1ª instância, a Recorrente apresentou Recurso Voluntário, combatendo e reiterando os argumentos utilizados em sede de Impugnação, em apertada síntese:
(i) Do direito - Compensação das Contribuições Previdenciárias Incidentes sobre a Remuneração Paga ou Creditada aos Exercentes de Mandado Eletivo (Agentes Políticos)
Conforme relatado, trata-se de compensações efetivadas pelo Contribuinte nas competências 03/2009 a 02/2010, cujo crédito utilizado fora aquele oriundo do recolhimento indevido das contribuições com fundamento na alínea "h" do inciso I do art. 12 da Lei n° 8.212, de 1991, acrescentada pelo § Io do art. 13 da Lei n.° 9.506. de 1997, cuja inconstitucionalidade fora reconhecida pelo Supremo Tribunal Federal e objeto da Resolução de n.° 26 do Senado Federal.
(...) Antes de entrarmos no mérito propriamente dito. urge salientar que a Secretaria da Receita Federal do Brasil, agiu, in casu, com imoralidade, ofendendo o disposto na Lei n.° 9.784/1999. conforme destacaremos abaixo.
Notadamente a Receita Federal do Brasil sempre teve os valores recolhidos indevidamente pelo Contribuinte em mãos, dessa forma, quando da edição da Portaria n.° 133, deveria a Secretaria da Receita Federal do Brasil exofficio, devolver o que fora recolhido indevidamente pelo Contribuinte, obedecendo assim o postulado encravado no art. 37 da Constituição da República Federativa do Brasil.
(...) Deveria a Receita Federal do Brasil efetivar a compensação de ofício como estabelece o §1° do art. 49 da IN 900.Contudo, passaram-se anos. e a Receita Federal do Brasil, manteve-se. ardilosamente silente, aguardando a prescrição alcançar o direito dos Contribuintes, em completa afronta ao princípio da Legalidade e da Moralidade.

(ii) Inexistência de Prescrição.
A prescrição, consoante entendimento do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais é no sentido de que a contagem do prazo inicia-se a partir da edição da Resolução do Senado Federal - colaciona julgados do anterior Conselho de Contribuintes de 2005 a 2008. 
No caso a Resolução n.° 26. data de 22/06/2005. contados 05 (cinco) anos, teríamos como data limite da prescrição o dia 22/06/2010.
Contudo, conforme se infere os valores foram apropriados e compensados entre 11/2009 a 03/2010. ou seja. dentro do lapso temporal, destarte não há se falar em prescrição.

(iii) Desnecessidade de retificação da GFIP - a própria Autoridade Administrativa é quem deve retificar a GFIP
Mais uma vez, é preciso destacar que a GFIP da qual fala o art. 32 da Lei 8.212/91 está de posse da Receita Federal, podendo/devendo ser ratificada pela Autoridade Administrativa.
De igual forma, não se pode olvidar de que o que se discute é exigência de retificação de um documento que está de posse da Receita Federal. Até pelo que já foi dito da natureza de lançamento. E mais, exigir como condição de devolução do tributo tal procedimento. Descabida e ilegal, portanto, a exigência de retificação da GFIP por parte do contribuinte.
Nos termos do Sistema Constitucional Tributário Nacional, o dever instrumental exigido pela União Federal � retificação da GFIP em caso de pagamento indevido em razão de lei declarada inconstitucional, por erro que o Município não deu causa � só poderia ter sido validamente instituído por lei ordinária específica com o devido respeito aos limites constitucionais, e não por Portaria Ministerial. O art. 32. IV, da Lei 8.212/1991. por si só. não autoriza à Administração a imposição de novas obrigações desproporcionais como a ora em discussão.
(...) Assim, mostra-se completamente desarrazoada e ilegal a exigência de retificação das guias GFIP. feita pela Portaria 133/2006 do Ministério da Previdência Social.



Posteriormente, os autos foram enviados ao Conselho, para análise e decisão.


É o Relatório.


 Conselheiro Paulo Maurício Pinheiro Monteiro , Relator

PRESSUPOSTOS DE ADMISSIBILIDADE
O recurso foi interposto tempestivamente, conforme informação à fl. 1840.

Avaliados os pressupostos, passo para as Questões Preliminares e ao Mérito.

DAS QUESTÕES PRELIMINARES

(A) Alegações diversas de inconstitucionalidade.
Analisemos.
Não assiste razão à Recorrente pois o previsto no ordenamento legal não pode ser anulado na instância administrativa por alegações de inconstitucionalidade, já que tais questões são reservadas à competência, constitucional e legal, do Poder Judiciário. 
Neste sentido, o art. 26-A, caput do Decreto 70.235/1972, que dispõe sobre o processo administrativo fiscal, e dá outras providências:
�Art. 26-A. No âmbito do processo administrativo fiscal, fica vedado aos órgãos de julgamento afastar a aplicação ou deixar de observar tratado, acordo internacional, lei ou decreto, sob fundamento de inconstitucionalidade.(Redação dada pela Lei nº 11.941, de 2009)
§ 1o (Revogado).(Redação dada pela Lei nº 11.941, de 2009)
§ 2o (Revogado).(Redação dada pela Lei nº 11.941, de 2009)
§ 3o (Revogado).(Redação dada pela Lei nº 11.941, de 2009)
§ 4o (Revogado).(Redação dada pela Lei nº 11.941, de 2009)
§ 5o (Revogado).(Redação dada pela Lei nº 11.941, de 2009)
§ 6o O disposto no caput deste artigo não se aplica aos casos de tratado, acordo internacional, lei ou ato normativo:(Incluído pela Lei nº 11.941, de 2009)
I � que já tenha sido declarado inconstitucional por decisão definitiva plenária do Supremo Tribunal Federal;(Incluído pela Lei nº 11.941, de 2009)
II � que fundamente crédito tributário objeto de:(Incluído pela Lei nº 11.941, de 2009)
a) dispensa legal de constituição ou de ato declaratório do Procurador-Geral da Fazenda Nacional, na forma dos arts. 18 e 19 da Lei no 10.522, de 19 de julho de 2002;(Incluído pela Lei nº 11.941, de 2009)
b) súmula da Advocacia-Geral da União, na forma do art. 43 da Lei Complementar no 73, de 10 de fevereiro de 1993; ou(Incluído pela Lei nº 11.941, de 2009)
c) pareceres do Advogado-Geral da União aprovados pelo Presidente da República, na forma do art. 40 da Lei Complementar no 73, de 10 de fevereiro de 1993. (Incluído pela Lei nº 11.941, de 2009)�(gn).
Ademais, há a Súmula nº 2 do CARF, publicada no D.O.U. em 22/12/2009, que expressamente veda ao CARF se pronunciar acerca da inconstitucionalidade de lei tributária.
Súmula CARFnº 2: O CARF não é competente para se pronunciar sobre a inconstitucionalidade de lei tributária.


(i) Do direito - Compensação das Contribuições Previdenciárias Incidentes sobre a Remuneração Paga ou Creditada aos Exercentes de Mandado Eletivo (Agentes Políticos)
Conforme relatado, trata-se de compensações efetivadas pelo Contribuinte nas competências 03/2009 a 02/2010, cujo crédito utilizado fora aquele oriundo do recolhimento indevido das contribuições com fundamento na alínea "h" do inciso I do art. 12 da Lei n° 8.212, de 1991, acrescentada pelo § Io do art. 13 da Lei n.° 9.506. de 1997, cuja inconstitucionalidade fora reconhecida pelo Supremo Tribunal Federal e objeto da Resolução de n.° 26 do Senado Federal.
(...) Antes de entrarmos no mérito propriamente dito. urge salientar que a Secretaria da Receita Federal do Brasil, agiu, in casu, com imoralidade, ofendendo o disposto na Lei n.° 9.784/1999. conforme destacaremos abaixo.
Notadamente a Receita Federal do Brasil sempre teve os valores recolhidos indevidamente pelo Contribuinte em mãos, dessa forma, quando da edição da Portaria n.° 133, deveria a Secretaria da Receita Federal do Brasil exofficio, devolver o que fora recolhido indevidamente pelo Contribuinte, obedecendo assim o postulado encravado no art. 37 da Constituição da República Federativa do Brasil.
(...) Deveria a Receita Federal do Brasil efetivar a compensação de ofício como estabelece o §1° do art. 49 da IN 900.Contudo, passaram-se anos. e a Receita Federal do Brasil, manteve-se. ardilosamente silente, aguardando a prescrição alcançar o direito dos Contribuintes, em completa afronta ao princípio da Legalidade e da Moralidade.
Analisemos.
A compensação como modalidade de extinção do crédito tributário está prevista no art. 156, II, do Código Tributário Nacional. O mesmo diploma legal, artigos 170 e 170-A, prevê regras gerais sobre a matéria; as regras específicas são objeto de lei ordinária. Transcrevemos abaixo os artigos do CTN que tratam da compensação:
�Art. 156. Extinguem o crédito tributário:
(...) II - a compensação;�
�Art. 170. A lei pode, nas condições e sob as garantias que estipular, ou cuja estipulação em cada caso atribuir à autoridade administrativa, autorizar a compensação de créditos tributários com créditos líquidos e certos, vencidos ou vincendos, do sujeito passivo contra a Fazenda pública.
Parágrafo único. Sendo vincendo o crédito do sujeito passivo, a lei determinará, para os efeitos deste artigo, a apuração do seu montante, não podendo, porém, cominar redução maior que a correspondente ao juro de 1% (um por cento) ao mês pelo tempo a decorrer entre a data da compensação e a do vencimento.�
 �Art. 170-A. É vedada a compensação mediante o aproveitamento de tributo, objeto de contestação judicial pelo sujeito passivo, antes do trânsito em julgado da respectiva decisão judicial.� (Artigo incluído pela Lcp nº 104, de 10.1.2001)
O Plano de Custeio da Seguridade Social, Lei n. 8.212/91, art. 89, que ora transcrevemos, traz comando no sentido de que somente serão compensados os valores pagos ou recolhidos indevidamente a título de contribuição para a Seguridade Social.
Art. 89. As contribuições sociais previstas nas alíneas a, b e c do parágrafo único do art. 11 desta Lei, as contribuições instituídas a título de substituição e as contribuições devidas a terceiros somente poderão ser restituídas ou compensadas nas hipóteses de pagamento ou recolhimento indevido ou maior que o devido, nos termos e condições estabelecidos pela Secretaria da Receita Federal do Brasil.(Redação dada pela Lei nº 11.941, de 2009).
 § 1o (Revogado).(Redação dada pela Lei nº 11.941, de 2009).
 § 2o (Revogado).(Redação dada pela Lei nº 11.941, de 2009).
 § 3o (Revogado).(Redação dada pela Lei nº 11.941, de 2009).
 § 4o O valor a ser restituído ou compensado será acrescido de juros obtidos pela aplicação da taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e de Custódia � SELIC para títulos federais, acumulada mensalmente, a partir do mês subseqüente ao do pagamento indevido ou a maior que o devido até o mês anterior ao da compensação ou restituição e de 1% (um por cento) relativamente ao mês em que estiver sendo efetuada.(Redação dada pela Lei nº 11.941, de 2009).
 § 5o (Revogado).(Redação dada pela Lei nº 11.941, de 2009).
 § 6o (Revogado).(Redação dada pela Lei nº 11.941, de 2009).
 § 7o (Revogado). (Redação dada pela Lei nº 11.941, de 2009).
§ 8o Verificada a existência de débito em nome do sujeito passivo, o valor da restituição será utilizado para extingui-lo, total ou parcialmente, mediante compensação. (Incluído pela Lei nº 11.196, de 2005).
§ 9o Os valores compensados indevidamente serão exigidos com os acréscimos moratórios de que trata o art. 35 desta Lei.(Incluído pela Lei nº 11.941, de 2009).
§ 10. Na hipótese de compensação indevida, quando se comprove falsidade da declaração apresentada pelo sujeito passivo, o contribuinte estará sujeito à multa isolada aplicada no percentual previsto no inciso I do caput do art. 44 da Lei no 9.430, de 27 de dezembro de 1996, aplicado em dobro, e terá como base de cálculo o valor total do débito indevidamente compensado.(Incluído pela Lei nº 11.941, de 2009).
 § 11. Aplica-se aos processos de restituição das contribuições de que trata este artigo e de reembolso de salário-família e salário-maternidade o rito previsto no Decreto no 70.235, de 6 de março de 1972. (Incluído pela Lei nº 11.941, de 2009).
Os valores indevidamente compensados devem ser recolhidos pelo contribuinte, sobre os quais incidirão juros e multa de mora, conforme o art. . 89, § 4º, Lei 8.212/1991.
O direito à compensação surgirá após o pagamento indevido de contribuição destinada à Seguridade Social, conforme se depreende da IN RFB 900/2008:
Art. 2º Poderão ser restituídas pela RFB as quantias recolhidas a título de tributo sob sua administração, bem como outras receitas da União arrecadadas mediante Darf ou GPS, nas seguintes hipóteses:
I - cobrança ou pagamento espontâneo, indevido ou em valor maior que o devido;
II - erro na identificação do sujeito passivo, na determinação da alíquota aplicável, no cálculo do montante do débito ou na elaboração ou conferência de qualquer documento relativo ao pagamento;
III - reforma, anulação, revogação ou rescisão de decisão condenatória.
§ 1º Também poderão ser restituídas pela RFB, nas hipóteses mencionadas nos incisos I a III, as quantias recolhidas a título de multa e de juros moratórios previstos nas leis instituidoras de obrigações tributárias principais ou acessórias relativas aos tributos administrados pela RFB.
§ 2º A RFB promoverá a restituição de receitas arrecadadas mediante Darf e GPS que não estejam sob sua administração, desde que o direito creditório tenha sido previamente reconhecido pelo órgão ou entidade responsável pela administração da receita. 
§ 3º Compete à RFB efetuar a restituição dos valores recolhidos para outras entidades ou fundos, exceto nos casos de arrecadação direta, realizada mediante convênio.
Caso o contribuinte não recolha espontaneamente os valores compensados de forma indevida, cabe ao Fisco a glosa da compensação efetuada. Também cabe referida glosa na hipótese de compensação efetuada sem que houvesse recolhimento ou pagamento indevido; ou atualizada em desconformidade com os índices de correção previstos na legislação previdenciária; ou sem decisão judicial que tenha autorizado a compensação. Por fim, não houve qualquer ato perfeito e acabado, posto que uma compensação indevida não pode ser considerada como um ato jurídico perfeito, já que se sujeita à verificação de sua regularidade pela fiscalização. 
Em relação ao argumento do Recorrente de que a Receita Federal do Brasil deveria efetivar a compensação de ofício como estabelece o §1° do art. 49 da IN 900, observemos que a compensação de ofício se aplica, tão somente, aos procedimentos de restituição e de ressarcimento de tributo e não aos procedimentos de compensação feitos pelo contribuinte, conforme previsto no art. 49 da Instrução Normativa RFB 900/2008:
Art. 49. A autoridade competente da RFB, antes de proceder à restituição e ao ressarcimento de tributo, deverá verificar a existência de débito em nome do sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN.
§ 1º Verificada a existência de débito, ainda que consolidado em qualquer modalidade de parcelamento, inclusive de débito já encaminhado para inscrição em Dívida Ativa, de natureza tributária ou não, o valor da restituição ou do ressarcimento deverá ser utilizado para quitá-lo, mediante compensação em procedimento de ofício. 
§ 2º Previamente à compensação de ofício, deverá ser solicitado ao sujeito passivo que se manifeste quanto ao procedimento no prazo de 15 (quinze) dias, contados do recebimento de comunicação formal enviada pela RFB, sendo o seu silêncio considerado como aquiescência.
§ 3º Na hipótese de o sujeito passivo discordar da compensação de ofício, a autoridade da RFB competente para efetuar a compensação reterá o valor da restituição ou do ressarcimento até que o débito seja liquidado.
§ 4º Havendo concordância do sujeito passivo, expressa ou tácita, quanto à compensação, esta será efetuada.
§ 5º O crédito em favor do sujeito passivo que remanescer do procedimento de ofício de que trata o § 4º ser-lhe-á restituído ou ressarcido.
§ 6º Quando se tratar de pessoa jurídica, a verificação da existência de débito deverá ser efetuada em relação a todos os seus estabelecimentos, inclusive obras de construção civil.
§ 7º O disposto no caput não se aplica ao reembolso.
Como se vê, a compensação entre crédito e débito tributário efetiva-se por iniciativa do contribuinte, mas com risco para ele. A compensação feita, no âmbito de tributo sujeito ao lançamento por homologação, como no caso, fica a depender da homologação da autoridade fiscal, que pode e deve fiscalizar o contribuinte, examinar seus livros e documentos, verificar os cálculos e efetuar o lançamento de valor de compensação indevida, no todo ou em parte. 
Diante do exposto, não prospera a argumentação do Recorrente.


(ii) Inexistência de Prescrição.
A prescrição, consoante entendimento do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais é no sentido de que a contagem do prazo inicia-se a partir da edição da Resolução do Senado Federal - colaciona julgados do anterior Conselho de Contribuintes de 2005 a 2008. 
No caso a Resolução n.° 26. data de 22/06/2005. contados 05 (cinco) anos, teríamos como data limite da prescrição o dia 22/06/2010.
Contudo, conforme se infere os valores foram apropriados e compensados entre 11/2009 a 03/2010. ou seja. dentro do lapso temporal, destarte não há se falar em prescrição.
Analisemos.
Para o deslinde da questão, devemos verificar a decadência do direito de pedir a compensação.
A primeira hipótese surgida é a utilização do prazo de 10 anos a partir de decisões do STJ que reconheceram a tese dos 5 + 5: REsp nº 1002932/SP proferido pelo STJ com fulcro no rito dos Recursos Repetitivos - art. 543-C, CPC. 
Ou seja, para os tributos sujeitos a lançamento por homologação, o prazo para repetição ou compensação de indébito era de 10 anos contados do seu fato gerador, tendo em conta a aplicação combinada dos arts. 150, § 4º, 156, VII, e 168, I, do CTN.
Porém surgiu a controvérsia em relação à aplicação do art. 3º e 4º , LC 118/2005 que alterou o CTN:
Art. 3o Para efeito de interpretação do inciso I do art. 168 da Lei no 5.172, de 25 de outubro de 1966 � Código Tributário Nacional, a extinção do crédito tributário ocorre, no caso de tributo sujeito a lançamento por homologação, no momento do pagamento antecipado de que trata o § 1o do art. 150 da referida Lei.
 Art. 4o Esta Lei entra em vigor 120 (cento e vinte) dias após sua publicação, observado, quanto ao art. 3o, o disposto no art. 106, inciso I, da Lei no 5.172, de 25 de outubro de 1966 � Código Tributário Nacional.
O STF no RE nº 566621/RS enfrentou a questão acerca da aplicação dos art. 3º e 4º, LC 118/2005.
Este acórdão proferido pelo STF no RE 566621/RS, com fulcro no rito da Repercussão Geral - art. 543-B, CPC, estabeleceu que para as ações ajuizadas a partir de 09.06.2005, data da vigência do art. 3º, LC 118/2005, aplica-se o prazo prescricional previsto na LC 118/2005 que é de 5 anos:
DIREITO TRIBUTÁRIO � LEI INTERPRETATIVA � APLICAÇÃO RETROATIVA DA LEI COMPLEMENTAR Nº 118/2005 � DESCABIMENTO � VIOLAÇÃO À SEGURANÇA JURÍDICA � NECESSIDADE DE OBSERVÂNCIA DA VACACIO LEGIS � APLICAÇÃO DO PRAZO REDUZIDO PARA REPETIÇÃO OU COMPENSAÇÃO DE INDÉBITOS AOS PROCESSOS AJUIZADOS A PARTIR DE 9 DE JUNHO DE 2005. Quando do advento da LC 118/05, estava consolidada a orientação da Primeira Seção do STJ no sentido de que, para os tributos sujeitos a lançamento por homologação, o prazo para repetição ou compensação de indébito era de 10 anos contados do seu fato gerador, tendo em conta a aplicação combinada dos arts. 150, § 4º, 156, VII, e 168, I, do CTN. A LC 118/05, embora tenha se auto-proclamado interpretativa, implicou inovação normativa, tendo reduzido o prazo de 10 anos contados do fato gerador para 5 anos contados do pagamento indevido. Lei supostamente interpretativa que, em verdade, inova no mundo jurídico deve ser considerada como lei nova. Inocorrência de violação à autonomia e independência dos Poderes, porquanto a lei expressamente interpretativa também se submete, como qualquer outra, ao controle judicial quanto à sua natureza, validade e aplicação. A aplicação retroativa de novo e reduzido prazo para a repetição ou compensação de indébito tributário estipulado por lei nova, fulminando, de imediato, pretensões deduzidas tempestivamente à luz do prazo então aplicável, bem como a aplicação imediata às pretensões pendentes de ajuizamento quando da publicação da lei, sem resguardo de nenhuma regra de transição, implicam ofensa ao princípio da segurança jurídica em seus conteúdos de proteção da confiança e de garantia do acesso à Justiça. Afastando-se as aplicações inconstitucionais e resguardando-se, no mais, a eficácia da norma, permite-se a aplicação do prazo reduzido relativamente às ações ajuizadas após a vacatio legis, conforme entendimento consolidado por esta Corte no enunciado 445 da Súmula do Tribunal. O prazo de vacatio legis de 120 dias permitiu aos contribuintes não apenas que tomassem ciência do novo prazo, mas também que ajuizassem as ações necessárias à tutela dos seus direitos. Inaplicabilidade do art. 2.028 do Código Civil, pois, não havendo lacuna na LC 118/08, que pretendeu a aplicação do novo prazo na maior extensão possível, descabida sua aplicação por analogia. Além disso, não se trata de lei geral, tampouco impede iniciativa legislativa em contrário. Reconhecida a inconstitucionalidade art. 4º, segunda parte, da LC 118/05, considerando-se válida a aplicação do novo prazo de 5 anos tão-somente às ações ajuizadas após o decurso da vacatio legis de 120 dias, ou seja, a partir de 9 de junho de 2005. Aplicação do art. 543-B, § 3º, do CPC aos recursos sobrestados. Recurso extraordinário desprovido.
Anote-se a mudança jurisprudencial do STJ, a partir do REsp 1269570/MG, julgado em 23.05.2012, no qual superou o entendimento exposto no REsp nº 1002932/SP a fim de aderir ao posicionamento do STF veiculado no RE 566621/RS:
CONSTITUCIONAL. TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA (ART. 543-C, DO CPC). LEI INTERPRETATIVA. PRAZO DE PRESCRIÇÃO PARA A REPETIÇÃO DE INDÉBITO NOS TRIBUTOS SUJEITOS A LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO. ART. 3º, DA LC 118/2005. POSICIONAMENTO DO STF. ALTERAÇÃO DA JURISPRUDÊNCIA DO STJ. SUPERADO ENTENDIMENTO FIRMADO ANTERIORMENTE TAMBÉM EM SEDE DE RECURSO REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA.
1. O acórdão proveniente da Corte Especial na AI nos Eresp nº 644.736/PE, Relator o Ministro Teori Albino Zavascki, DJ de 27.08.2007, e o recurso representativo da controvérsia REsp. n. 1.002.932/SP, Primeira Seção, Rel. Min. Luiz Fux, julgado em 25.11.2009, firmaram o entendimento no sentido de que o art. 3º da LC 118/2005 somente pode ter eficácia prospectiva, incidindo apenas sobre situações que venham a ocorrer a partir da sua vigência. Sendo assim, a jurisprudência deste STJ passou a considerar que, relativamente aos pagamentos efetuados a partir de 09.06.05, o prazo para a repetição do indébito é de cinco anos a contar da data do pagamento; e relativamente aos pagamentos anteriores, a prescrição obedece ao regime previsto no sistema anterior.
2. No entanto, o mesmo tema recebeu julgamento pelo STF no RE n.566.621/RS, Plenário, Rel. Min. Ellen Gracie, julgado em 04.08.2011, onde foi fixado marco para a aplicação do regime novo de prazo prescricional levando-se em consideração a data do ajuizamento da ação (e não mais a data do pagamento) em confronto com a data da vigência da lei nova (9.6.2005).
3. Tendo a jurisprudência deste STJ sido construída em interpretação de princípios constitucionais, urge inclinar-se esta Casa ao decidido pela Corte Suprema competente para dar a palavra final em temas de tal jaez, notadamente em havendo julgamento de mérito em repercussão geral (arts. 543-A e 543-B, do CPC). Desse modo, para as ações ajuizadas a partir de 9.6.2005, aplica-se o art. 3º, da Lei Complementar n. 118/2005, contando-se o prazo prescricional dos tributos sujeitos a lançamento por homologação em cinco anos a partir do pagamento antecipado de que trata o art. 150, §1º, do CTN.
4. Superado o recurso representativo da controvérsia REsp. n.1.002.932/SP, Primeira Seção, Rel. Min. Luiz Fux, julgado em 25.11.2009.
5. Recurso especial não provido. Acórdão submetido ao regime do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ 08/2008.
(REsp 1269570/MG, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 23/05/2012, DJe 04/06/2012)
Portanto, se depreende que os entendimentos do STF (RE 566621/RS) e do STJ (REsp 1269570/MG) estão alinhados acerca do prazo prescricional para repetição do indébito:
- a partir de 09.06.2005: aos pedidos de restituição de indébito protocolados a partir de 09.06.2005 aplica-se o prazo de 5 anos contados no momento do pagamento antecipado (indevido ou feito a maior).
- até 08.06.2005: aos pedidos de restituição de indébito, aplica-se o prazo prescricional de 10 anos (tese do 5 + 5) contados da data do pagamento indevido.

(ii.1) Análise das compensações efetuadas.
Analisemos os períodos das glosas de compensação efetuadas.
Conforme o Relatório Fiscal, o sujeito passivo procedeu à compensação de contribuições previdenciárias devidas nas competências 01/2007 a 06/2007 com valores recolhidos no período de 01/1999 a 09/2004, a título de contribuições previdenciárias incidentes sobre as remunerações pagas aos agentes políticos municipais (Prefeitos, Vice-Prefeitos e Vereadores).
Neste período de 01/2007 a 06/2007, com compensações efetuadas depois de 09.06.2005, inclusive, aplica-se os entendimentos do STF (RE 566621/RS) e do STJ (REsp 1269570/MG) que estão alinhados acerca do prazo prescricional para repetição do indébito, na qual aos pedidos de restituição de indébito protocolados a partir de 09.06.2005 aplica-se o prazo de 5 anos contados no momento do pagamento antecipado (indevido ou feito a maior).
Desta forma, diante do entendimento do entendimentos do STF (RE 566621/RS) e do STJ (REsp 1269570/MG), constata-se que já se operara a prescrição para se pleitear a compensação de valores indevidos até a competência 12/2001, inclusive.
Diante do exposto, não prospera as alegações do Recorrente para as compensações efetuadas referentes aos recolhimentos do período 01/1999 a 12/2001.


(iii) Desnecessidade de retificação da GFIP - a própria Autoridade Administrativa é quem deve retificar a GFIP
Mais uma vez, é preciso destacar que a GFIP da qual fala o art. 32 da Lei 8.212/91 está de posse da Receita Federal, podendo/devendo ser ratificada pela Autoridade Administrativa.
De igual forma, não se pode olvidar de que o que se discute é exigência de retificação de um documento que está de posse da Receita Federal. Até pelo que já foi dito da natureza de lançamento. E mais, exigir como condição de devolução do tributo tal procedimento. Descabida e ilegal, portanto, a exigência de retificação da GFIP por parte do contribuinte.
Nos termos do Sistema Constitucional Tributário Nacional, o dever instrumental exigido pela União Federal � retificação da GFIP em caso de pagamento indevido em razão de lei declarada inconstitucional, por erro que o Município não deu causa � só poderia ter sido validamente instituído por lei ordinária específica com o devido respeito aos limites constitucionais, e não por Portaria Ministerial. O art. 32. IV, da Lei 8.212/1991. por si só. não autoriza à Administração a imposição de novas obrigações desproporcionais como a ora em discussão.
(...) Assim, mostra-se completamente desarrazoada e ilegal a exigência de retificação das guias GFIP. feita pela Portaria 133/2006 do Ministério da Previdência Social.
Analisemos.
A prévia retificação das GFIP, uma condição estabelecida pela legislação tributária para que o contribuinte realize a compensação, envolve excluir das GFIPs todos os exercentes de mandato eletivo informados, estando prevista no art. 4º, I, Portaria MPS nº 133/2006 e no art. 6º, I e §4º da Instrução Normativa MPS/SRP nº 15/2006:
Instrução Normativa MPS/SRP nº 15/2006:
Art. 6 º É facultado ao ente federativo, observado o disposto no art. 3º, compensar os valores pagos à Previdência Social com base no dispositivo referido no art. 1º, observadas as seguintes condições: 
I - a compensação deverá ser precedida de retificação das GFIP, para excluir destas todos os exercentes de mandato eletivo informados, bem como, a remuneração proporcional ao período de 1º a 18 na competência setembro de 2004 relativa aos referidos exercentes; 
II - deverá ser realizada com contribuições previdenciárias declaradas em GFIP; ( Redação dada pela IN RFB nº 909, de 14 de janeiro de 2009 ) 
III - o ente federativo deverá estar em situação regular, considerando todos os seus órgãos e obras de construção civil executadas com pessoal próprio, em relação às contribuições sociais previstas nas alíneas "a", "b" e "c" do parágrafo único do art. 11 da Lei nº 8.212, de 1991, e das contribuições instituídas a título de substituição; ( Redação dada pela IN RFB nº 909, de 14 de janeiro de 2009 ) 
IV - o ente federativo deverá estar em dia com parcelas relativas a acordos de parcelamento de contribuições objeto dos lançamentos de que trata o inciso III, considerados todos os seus órgãos e obras de construção civil executadas com pessoal próprio; 
V - somente é permitida a compensação de valores que não tenham sido alcançados pela prescrição; 
VI - a compensação somente poderá ser realizada em recolhimento de importância correspondente a períodos subseqüentes àqueles a que se referem os valores pagos com base na alínea "h" do inciso I do art. 12 da Lei 8.212, de 1991, acrescentada pelo § 1º do art. 13 da Lei nº 9.506, de 1997; e 
VII - ente federativo deverá estar em dia com as contribuições sociais declaradas em GFIP. ( Revogado pela IN RFB nº 909, de 14 de janeiro de 2009 ) 
§ 1º O ente federativo poderá efetuar a compensação dos valores descontados do exercente de mandato eletivo e efetivamente recolhidos, desde que: 
I - seja precedida de declaração do exercente de mandato eletivo de que está ciente que esse período não será computado no seu tempo de contribuição para efeito da concessão de benefícios do Regime Geral de Previdência Social - RGPS, conforme modelo constante do Anexo I desta Instrução Normativa; e II - possa comprovar o ressarcimento de tais valores ou possua uma procuração por instrumento particular, com firma reconhecida em cartório, ou por instrumento público, outorgada pelo exercente de mandato eletivo, autorizando-o a efetuar a compensação, conforme modelo constante do Anexo II desta Instrução Normativa. 
§ 2º Caso seja constatado, em procedimento fiscal, a inobservância ao disposto no § 1º, os valores compensados serão glosados. 
§ 3º Os documentos referidos no § 1º deverão ser mantidos sob a guarda do ente federativo para exibição à fiscalização da SRP, quando solicitados. 
§ 4º É obrigatória a retificação da GFIP, por parte do dirigente do ente federativo, independentemente de efetivação da compensação. 
§ 5º O descumprimento do disposto no § 4º sujeitará o infrator à multa prevista no § 6º do art. 32 da Lei 8.212, de 1991, e configura crime, conforme previsto no inciso III do § 3º do art. 297 do Código Penal Brasileiro.

Ademais, o argumento central da Recorrente se dirige no sentido de inconstitucionalidade da pela Portaria 133/2006 do Ministério da Previdência Social. Tal argumento não prospera conforme o já exposto no tópico (A) acima.
Portanto, a Recorrente por ter apresentado a Guia de Recolhimento do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço e Informações à Previdência Social � GFIP, relativa às competências 01/2007 a 06/2007, sem retificar compensações informadas erroneamente restou configurada a infração ao art. 32, inciso IV da Lei n° 8.212, de 24/07/1991, na redação dada pela MP n° 449, de 03/12/2008, convertida na Lei n° 11.941, de 27/05/2009.
Diante do exposto, não prospera a argumentação da Recorrente.



CONCLUSÃO

Voto no sentido de CONHECER do Recurso Voluntário para NEGAR-LHE PROVIMENTO.


É como voto.


Paulo Maurício Pinheiro Monteiro 
 
 



incorregdes ou omissdes. A inobservancia da obrigagdo tributdria acessoria ¢
fato gerador do auto-de-infra¢do, o qual se constitui, principalmente, em
forma de exigir que a obrigacdo seja cumprida; obrigacdo que tem por
finalidade auxiliar o INSS na administra¢ao previdenciaria.

Recurso Voluntario Negado

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

ACORDAM os membros do Colegiado, por unanimidade de votos, em negar
Proviriiciito ao recurso.

Carlos Alberto Mees Stringari — Presidente

Paulo Mauricio Pinheiro Monteiro - Relator

Participaram do presente julgamento, os Conselheiros Carlos Alberto Mees
Stringari, Ivacir Jalio de Souza, Paulo Mauricio Pinheiro Monteiro, Marcelo Magalhaes
Peixoto, Marcelo Freitas Souza Costa e Maria Anselma Coscrato dos Santos.



Processo n° 16004.720519/2011-79 S2-C4T13
Acordao n.° 2403-002.445 Fl. 114

Relatorio

Trata-se de Recurso Voluntario, interposto pela Recorrente — AMERICO DE
CAMPOS PREFEITURA contra Acordao n° 14-38.359 - 9* Turma da Delegacia da Receita
Federal do Brasil de Julgamento de Ribeirdo Preto — SP que julgou procedente o Auto de
Infragdo de Obrigacao Acessoria - AIOA n° 51.000.059-2 (CFL-78).

Conforme o Relatorio Fiscal da Infracdo, o Auto de Infracdo, Cddigo de
I'undamentacdo Legal — CFL 78, foi lavrado pela Fiscalizacao contra a Recorrente por ela ter
apresentado a Guia de Recolhimento do Fundo de Garantia do Tempo de Servico e
Informagoes a Previdéncia Social — GFIP relativa as competéncias 01/2007 a 06/2007 com
dados ndo correspondentes aos fatos geradores de todas as contribui¢des previdencidrias.

Segundo o Relatorio Fiscal da infragdo, o 6rgdo municipal, ndo sanou as
incorrecdes apresentadas na GFIP, pois ndo retificou as GFIP's de 01/2007 a 06/2007,
excluindo, das mesmas, as compensacdes informadas erroneamente em razao de:

3.1. Ndo apresentou as GFIP, GRFP e GRFC com comprovantes
de entrega e eventuais retificacoes, comprovando a atendimento
a_determinacdo a Instrucdo Normativa SRP n° 15, de 12 de
setembro de 2006, que dispoe sobre a devolu¢do das
contribuicées arrecadadas nos termos da alinea declarada
inconstitucional, onde em seu Art. 6o, inciso I, do capitulo III,
relativo a compensagdo, destaca que é facultado ao ente
federativo, compensar os valores pagos a Previdéncia devendo,
contudo, ser realizadas com contribuicées previdencidrias
declaradas em GFIP.

3.2. Ndao comprovou o atendimento a Instru¢ao Normativa SRP
nQ 15, de 12 de setembro de 2006, que dispoe sobre a
devolucdo das contribuicoes arrecadadas nos termos da alinea
declarada inconstitucional, onde em seu Art. 6o, inciso I, do
capitulo III, relativo a compensagdo, destaca que € facultado ao
ente federativo, compensar os valores pagos a Previdéncia
devendo, contudo, ser precedida de retificagcdo das GFIP. para
excluir destas todos os exercentes de mandato eletivo
informados e em sua informagdo através do oficio n® 183/2011 -
GG, em anexo, relatou que no periodo de 01/1999 a 09/2004,
relativo aos salarios de contribuicées das exercentes de mandato
eletivo, ndo foram feitas as devidas retificagoes/exclusoes das
GFIP's, porque ndo foram localizados os arquivos digitais para
as devidas retificagoes,

3.3. Ndao comprovou o atendimento a Instru¢do Normativa SRP n
15, de 12 de setembro de 2006, onde estabeleceu em seu art. 3o,
que o direito de efetuar compensacdo ou solicitar restituicdo
prescreve em cinco anos da data do pagamento, motivo pelo
qual as compensacoes efetuadas nas GFIP's 01/2007 a
06/2007, foram parcialmente alcancada pela prescricio.




Foi configurado que o fato acima descrito constitui infragdo 4 Art. 32, inciso
IV da Lei n® 8.212, de 24/07/1991, na redacao dada pela MP n° 449, de 03/12/2008, convertida
na Lein® 11.941, de 27/05/2009.

A Recorrente teve ciéncia do AIOA em 01.11.2011, conforme informacao
no Aviso de Recebimento - AR as fls. 65.

O periodo objeto do auto de infracdo, conforme o Relatorio Fiscal, ¢ de
01/2007 a 06/2007.

A Recorrente apresentou Impugnacao, conforme o relatorio da decisao de
primeira instaicia:

- O direito de compensar ndo esta prescrito e a retificagdo da
GFIP ¢ defeito formal sujeito a multa, se for o caso, nunca a
perda de valores.

- A Receita Federal do Brasil agiu com imoralidade, infringindo
o artigo 2°da Lei n° 9.784/1999.

- Quando da edi¢do da Portaria 133, a Receita Federal do Brasil
deveria devolver ex officio o que fora recolhido indevidamente
pelo contribuinte, em obediéncia ao disposto no artigo 37 da CF.

- Se 0 Decreto n° 2.346/1997 estabelece o efeito ex tunc para as
resolugoes do Senado Federal, e houve uma ordem para retificar
os lancamentos (Portaria 133 do MPAS),

deveria a Receita Federal do Brasil, de oficio, informar ao
interessado a existéncia de decisdo que afetasse seus interesses.

- A Receita Federal do Brasil deveria efetivar a compensagdo de
oficio, como estabelece o §1° do artigo 49 da IN 900. Contudo,
em afronta ao principios da legalidade e da moralidade, a
Receita Federal do Brasil aguardou a prescri¢do alcancar o
direito dos contribuintes.

- Consoante entendimento do Conselho Administrativo de
Recursos Fiscais, o prazo de prescrigdo deve ser contado a
partir da edi¢cdo da resolugdo do Senado Federal.

Como a Resolucdo n° 26 é datada de 22/6/2005, teria-se como
data limite da prescricdo o dia 22/6/2010.

- Como a compensagdo foi realizada entre 11/2009 a 3/2010,
ndo ocorreu a prescri¢do.

- Existe uma ordem ndo cumprida pela Administragdo de
cancelamento e retificacdo de todos os débitos dessa natureza.

- E descabida e ilegal a exigéncia de retifica¢do da GFIP.

- A exigéncia de retificagdo da GFIP so poderia ser instituida
por lei ordinaria especifica, e ndo por portaria ministerial. O
artigo 32, IV da Lei n° 8.212/91, por si s, ndo autoriza a
imposi¢do de novas obrigacoes pela Administragdo.
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- A auséncia de retificacdo da GFIP é questdo acessoria e deve
ser tratado como tal pela Administragdo, nunca podendo limitar
um direito legal e constitucional do contribuinte.

- O municipio possuia crédito suficiente para todas as
| compensagoes efetuadas, sendo sempre abatido, més a més, os
| valores compensados.

- Requer a nulidade do Auto de Infra¢do

A Recorrida analisou a autuagdo e a impugnacdo, julgando procedente a
autnacio, nos termos do Acordao n® 14-38.359 - 9* Turma da Delegacia da Receita Federal
do Brasil de Julgamento de Ribeirdo Preto - SP, conforme Ementa a seguir:

ASSUNTO: CONTRIBUICOES SOCIAIS PREVIDENCIARIAS
Periodo de apuracao: 01/01/2007 a 30/06/2007
COMPENSACAO. CABIMENTO. PRESSUPOSTOS.

As contribuigoes sociais previdenciarias somente poderdo ser
restituidas ou compensadas nas hipoteses de pagamento ou
recolhimento indevido.

COMPENSACAO. PREVIA RETIFICACAO DAS GFIP.

A compensagao das contribuicoes  previdenciarias
fundamentadas na alinea “h”, do inciso I, do artigo 12 da Lei n°
8.212/91, declarada inconstitucional pelo Supremo Tribunal
Federal, deve ser precedida de retificagio das GFIP, para
excluir destas todos os exercentes de mandato eletivo
informados.

REPETICAO DO INDEBITO TRIBUTARIO. INICIATIVA DO
CONTRIBUINTE.

A repeticio do indébito tributdrio depende da iniciativa do
contribuinte.

No caso de recolhimento indevido de contribuicdes
previdencidarias, a repeticdo do indéebito podera ser efetuada
mediante  pedido de restituicdo ou procedimento de
compensagdo.

COMPENSACAO. PRESCRICAO. PRAZO.

O prazo para se pleitear a restituicdo ou efetuar a compensa¢ao
de contribuigées previdencidrias recolhidas indevidamente é de
cinco anos contados do pagamento indevido.

Impugnagdo Improcedente
Crédito Tributario Mantido

Acordao




Acordam os membros da 9° Turma de Julgamento, por
unanimidade de votos, julgar improcedente a impugnagdo,
mantendo o crédito tributdrio exigido.

Intime-se.

Sala de Sessoes, em 01 de agosto de 2012.

Inconformada com a decisdo de 1% instdncia, a Recorrente apresentou
Recurso Voluntario, combatendo e reiterando os argumentos utilizados em sede de
Impugnagdo, cm apertada sintese:

(i) Do direito - Compensacido das Contribuicoes
Previdencidrias Incidentes sobre a Remuneracio Paga ou
Creditada aos Exercentes de Mandado Eletivo (Agentes
Politicos)

Conforme relatado, trata-se de compensagoes efetivadas pelo
Contribuinte nas competéncias 03/2009 a 02/2010, cujo crédito
utilizado fora aquele oriundo do recolhimento indevido das
contribui¢oes com fundamento na alinea "h" do inciso I do art.
12 da Lei n° 8.212, de 1991, acrescentada pelo § I.do art. 13 da
Lei n.° 9.506. de 1997, cuja inconstitucionalidade fora
reconhecida pelo Supremo Tribunal Federal e objeto da
Resolucdo de n.° 26 do Senado Federal.

(..) Antes de entrarmos no mérito propriamente dito. urge
salientar que a Secretaria da Receita Federal do Brasil, agiu, in
casu, com imoralidade, ofendendo o disposto na Lei n.°
9.784/1999. conforme destacaremos abaixo.

Notadamente a Receita Federal do Brasil sempre teve os valores
recolhidos indevidamente pelo Contribuinte em mdos, dessa
forma, quando da edi¢do da Portaria n.° 133, deveria a
Secretaria da Receita Federal do Brasil exofficio, devolver o que
fora recolhido indevidamente pelo Contribuinte, obedecendo
assim o postulado encravado no art. 37 da Constitui¢do da
Republica Federativa do Brasil.

(...) Deveria a Receita Federal do Brasil efetivar a compensagdo
de oficio como estabelece o §1° do art. 49 da IN 900.Contudo,
passaram-se anos. e a Receita Federal do Brasil, manteve-se.
ardilosamente silente, aguardando a prescri¢do alcancar o
direito dos Contribuintes, em completa afronta ao principio da
Legalidade e da Moralidade.

(ii) Inexisténcia de Prescricdo.

A prescricdo, consoante  entendimento do  Conselho
Administrativo de Recursos Fiscais ¢ no sentido de que a
contagem do prazo inicia-se a partir da edi¢do da Resolu¢do do
Senado Federal - colaciona julgados do anterior Conselho de
Contribuintes de 2005 a 2008.
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No caso a Resolugdo n.° 26. data de 22/06/2005. contados 05
(cinco) anos, teriamos como data limite da prescricdo o dia
22/06/2010.

Contudo, conforme se infere os valores foram apropriados e
compensados entre 11/2009 a 03/2010. ou seja. dentro do lapso
temporal, destarte ndo ha se falar em prescrigdo.

(iii) Desnecessidade de retificagio da GFIP - a propria
Autoridade Administrativa é quem deve retificar a GFIP

Mais uma vez, ¢ preciso destacar que a GFIP da qual fala o art.
32 da Lei 8.212/91 esti de posse da Receita Federal,
podendo/devendo ser ratificada  pela Autoridade
Administrativa.

De igual forma, ndo se pode olvidar de que o que se discute é
exigéncia de retificagdo de um documento que estd de posse da
Receita Federal. Até pelo que ja foi dito da natureza de
langamento. E mais, exigir como condi¢do de devolucdao do
tributo tal procedimento. Descabida e ilegal, portanto, a
exigéncia de retificagcdo da GFIP por parte do contribuinte.

Nos termos do Sistema Constitucional Tributario Nacional, o
dever instrumental exigido pela Unido Federal — retifica¢do da
GFIP em caso de pagamento indevido em razdo de lei declarada
inconstitucional, por erro que o Municipio ndo deu causa — so
poderia ter sido validamente instituido por lei ordindria
especifica com o devido respeito aos limites constitucionais, e
ndo por Portaria Ministerial. O art. 32. 1V, da Lei 8.212/1991.
por si s6. ndo autoriza a Administra¢do a imposi¢cdo de novas
obrigagoes desproporcionais como a ora em discussao.

(...) Assim, mostra-se completamente desarrazoada e ilegal a
exigéncia de retificagdo das guias GFIP. feita pela Portaria
133/2006 do Ministério da Previdéncia Social.

Posteriormente, os autos foram enviados ao Conselho, para analise e decisao.

E o Relatorio.



Voto

Conselheiro Paulo Mauricio Pinheiro Monteiro , Relator

PRESSUPOSTOS DE ADMISSIBILIDADE

O recurso foi interposto tempestivamente, conforme informacao a fl. 1840.

Avaliados os pressupostos, passo para as Questoes Preliminares e ao Mérito.

DAS QUESTOES PRELIMINARES

(A) Alegacoes diversas de inconstitucionalidade.

Analisemos.

Nao assiste razdo a Recorrente pois o previsto no ordenamento legal nao
pode ser anulado na instdncia administrativa por alegagdes de inconstitucionalidade, ja que tais
questdes sdo reservadas a competéncia, constitucional e legal, do Poder Judiciario.

Neste sentido, o art. 26-A, caput do Decreto 70.235/1972, que dispde sobre o
processo administrativo fiscal, e da outras providéncias:

“Art. 26-A. No dambito do processo administrativo fiscal, fica
vedado aos orgaos de julgamento afastar a aplicacdo ou deixar
de observar tratado, acordo internacional, lei ou decreto, sob
fundamento de inconstitucionalidade.(Redagdo dada pela Lei
n° 11.941, de 2009)

§ 1% (Revogado).(Redagéo dada pela Lei n® 11.941, de 2009)
§ 2% (Revogado).(Redagéo dada pela Lei n° 11.941, de 2009)
§ 3% (Revogado).(Redagéo dada pela Lei n® 11.941, de 2009)
§ 4% (Revogado).(Redagéo dada pela Lei n® 11.941, de 2009)
§ 5% (Revogado).(Redagéo dada pela Lei n° 11.941, de 2009)

§ 6% O disposto no caput deste artigo ndo se aplica aos casos de
tratado, acordo internacional, lei ou ato normativo:(Incluido
pela Lei n°® 11.941, de 2009)

1 — que ja tenha sido declarado inconstitucional por decisdo
definitiva plenaria do Supremo Tribunal Federal, (Incluido pela
L'ei'n°11.941,'de 2009)
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Il — que fundamente crédito tributdrio objeto de:(Incluido pela
Lei n® 11.941, de 2009)

a) dispensa legal de constituicdo ou de ato declaratorio do
Procurador-Geral da Fazenda Nacional, na forma dos arts. 18 e
12 da Lei n® 10.522, de 19 de julho de 2002;(Incluido pela Lei n°
11.941, de 2009)

b) sumula da Advocacia-Geral da Unido, na forma do art. 43 da
Lei Complementar n*73, de 10 de fevereiro de 1993, ou(Incluido
pela Lei n°® 11.941, de 2009)

¢) pareceres do Advogado-Geral da Unido aprovados pelo
Presidente da Republica, na forma do art. 40 da Lei
Complementar n® 73, de 10 de fevereiro de 1993. (Incluido pela
Lein® 11.941, de 2009) "(gn).

Ademais, ha a Sumula n° 2 do CARF, publicada no D.O.U. em 22/12/2009,
que expressamente veda ao CARF se pronunciar acerca da inconstitucionalidade de lei
tributaria.

Sumula CARFn° 2: O CARF ndo é competente para se
pronunciar sobre a inconstitucionalidade de lei tributaria.

(i) Do direito - Compensacido das Contribuicoes
Previdencidrias Incidentes sobre a Remuneracio Paga ou
Creditada aos Exercentes de Mandado Eletivo (Agentes
Politicos)

Conforme relatado, trata-se de compensagoes efetivadas pelo
Contribuinte nas competéncias 03/2009 a 02/2010, cujo crédito
utilizado fora aquele oriundo do recolhimento indevido das
contribui¢oes com fundamento na alinea "h" do inciso I do art.
12 da Lei n° 8.212, de 1991, acrescentada pelo § I.do art. 13 da
Lei n.° 9.506. de 1997, cuja inconstitucionalidade fora
reconhecida pelo Supremo Tribunal Federal e objeto da
Resolucdo de n.° 26 do Senado Federal.

(..) Antes de entrarmos no merito propriamente dito. urge
salientar que a Secretaria da Receita Federal do Brasil, agiu, in
casu, com imoralidade, ofendendo o disposto na Lei n.°
9.784/1999. conforme destacaremos abaixo.

Notadamente a Receita Federal do Brasil sempre teve os valores
recolhidos indevidamente pelo Contribuinte em mdos, dessa
forma, quando da edi¢do da Portaria n.° 133, deveria a
Secretaria da Receita Federal do Brasil exofficio, devolver o que
fora recolhido indevidamente pelo Contribuinte, obedecendo
assim o postulado encravado no art. 37 da Constitui¢do da
Republica Federativa do Brasil.



(...) Deveria a Receita Federal do Brasil efetivar a compensagdo
de oficio como estabelece o §1° do art. 49 da IN 900.Contudo,
passaram-se anos. e a Receita Federal do Brasil, manteve-se.
ardilosamente silente, aguardando a prescri¢do alcangar o
direito dos Contribuintes, em completa afronta ao principio da
Legalidade e da Moralidade.

Analisemos.

A compensacdo como modalidade de extingdo do crédito tributdrio esta
prevista no art. 156, 11, do Coédigo Tributario Nacional. O mesmo diploma legal, artigos 170 e
170-A, prevé regras gerais sobre a matéria; as regras especificas sdo objeto de lei ordindria.
Transcrevemos abaixo os artigos do CTN que tratam da compensacao:

“Art. 156. Extinguem o crédito tributario:

(...) Il - a compensagdo,”

“Art. 170. A lei pode, nas condi¢des e sob as garantias que
estipular, ou cuja estipulagdo em cada caso atribuir a
autoridade administrativa, autorizar a compensac¢do de créditos
tributarios com créditos liquidos e certos, vencidos ou vincendos,
do sujeito passivo contra a Fazenda publica.

Paragrafo unico. Sendo vincendo o crédito do sujeito passivo, a
lei determinard, para os efeitos deste artigo, a apuragdo do seu
montante, ndo podendo, porém, cominar redug¢do maior que a
correspondente ao juro de 1% (um por cento) ao més pelo tempo
a decorrer entre a data da compensacgao e a do vencimento.”

“Art.  170-A. E vedada a compensagcdo mediante o
aproveitamento de tributo, objeto de contestagdo judicial pelo
sujeito passivo, antes do transito em julgado da respectiva
decisdo judicial.” (Artigo incluido pela Lcp n° 104, de
10.1.2001)

O Plano de Custeio da Seguridade Social, Lei n. 8.212/91, art. 89, que ora
transcrevemos, traz comando no sentido de que somente serdo compensados os valores pagos
ou recolhidos indevidamente a titulo de contribuigdo para a Seguridade Social.

Art. 89. As contribuicées sociais previstas nas alineas a, b e c
do pardagrafo unico do art. 11 desta Lei, as contribuicoes
instituidas a titulo de substituicdo e as contribuicoes devidas a
terceiros somente poderdo ser restituidas ou compensadas nas
hipoteses de pagamento ou recolhimento indevido ou maior que
o devido, nos termos e condigoes estabelecidos pela Secretaria
da Receita Federal do Brasil.(Redagdo dada pela Lei n® 11.941,
de 2009).

§ 1° (Revogado).(Redagdo dada pela Lei n° 11.941, de 2009).
§ 2% (Revogado).(Redagdo dada pela Lei n° 11.941, de 2009).
§ 3% (Revogado).(Redagdo dada pela Lei n° 11.941, de 2009).

§ 4° O valor a ser restituido ou compensado serd acrescido de
Jjuros obtidos pela aplicacdo da taxa referencial do Sistema
Especial de Liquidagdo e de. Custodia — SELIC para titulos
federais, acumulada, mensalmente, .a partir-do-més, subseqiiente
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ao do pagamento indevido ou a maior que o devido até o més
anterior ao da compensagcdo ou restituicdo e de 1% (um por
cento) relativamente ao més em que estiver sendo
efetuada.(Redacgdo dada pela Lei n° 11.941, de 2009).

§ 5% (Revogado).(Redagdo dada pela Lei n° 11.941, de 2009).
§ 6% (Revogado).(Redagdo dada pela Lei n° 11.941, de 2009).
§ 7% (Revogado). (Redagdo dada pela Lei n° 11.941, de 2009).

§ 8 Verificada a existéncia de débito em nome do sujeito
passivo, o valor da restituicdo sera utilizado para extingui-lo,
total ou parcialmente, mediante compensagdo. (Incluido pela Lei
n?11.196, de 2005).

§ 9% Os valores compensados indevidamente serio exigidos com
0s _acréscimos moratdrios de que trata o art. 35 desta
Lei.(Incluido pela Lei n° 11.941, de 2009).

$§ 10. Na hipotese de compensacdo indevida, quando se
comprove falsidade da declara¢do apresentada pelo sujeito
passivo, o contribuinte estara sujeito a multa isolada aplicada no
percentual previsto no inciso I do caput do art. 44 da Lei n°
9.430, de 27 de dezembro de 1996, aplicado em dobro, e tera
como base de cdlculo o valor total do débito indevidamente
compensado.(Incluido pela Lei n° 11.941, de 2009).

§ 11. Aplica-se aos processos de restituicdo das contribui¢oes
de que trata este artigo e de reembolso de salario-familia e
salario-maternidade o rito previsto no Decreto n° 70.235, de 6
de margo de 1972. (Incluido pela Lei n® 11.941, de 2009).

Os valores indevidamente compensados devem ser recolhidos pelo
contribuinte, sobre os quais incidirdo juros ¢ multa de mora, conforme o art. . 89, § 4°, Lei
8.212/1991.

O direito a compensagao surgird apos o pagamento indevido de contribui¢do
destinada a Seguridade Social, conforme se depreende da IN RFB 900/2008:

Art. 2° Poderdo ser restituidas pela RFB as quantias recolhidas
a titulo de tributo sob sua administracdo, bem como outras
receitas da Unido arrecadadas mediante Darf ou GPS, nas
seguintes hipoteses:

I - cobranca ou pagamento espontdneo, indevido ou em valor
maior que o devido,

Il - erro na identificagdo do sujeito passivo, na determinac¢do da
aliquota aplicavel, no calculo do montante do débito ou na
elaboragdo ou conferéncia de qualquer documento relativo ao
pagamento,

Il - reforma, anulagdo, revogag¢do ou rescisdo de decisdo
condenatoria.



$ 1° Também poderdo ser restituidas pela RFB, nas hipoteses
mencionadas nos incisos I a Ill, as quantias recolhidas a titulo
de multa e de juros moratorios previstos nas leis instituidoras de
obrigacoes tributarias principais ou acessorias relativas aos
tributos administrados pela RFB.

$ 2?2 A RFB promovera a restitui¢do de receitas arrecadadas
mediante Darf e GPS que ndo estejam sob sua administragdo,
desde qgue o direito creditorio tenha sido previamente
reconhecido pelo orgdo ou entidade responsavel pela
administracdo da receita.

$ 3° Compete a RFB efetuar a restitui¢do dos valores recolhidos
para outras entidades ou fundos, exceto nos casos de
arrecadacdo direta, realizada mediante convénio.

Caso o contribuinte ndo recolha espontaneamente os valores compensados de
forma indevida, cabe ao Fisco a glosa da compensacao efetuada. Também cabe referida glosa
na hipdtese de compensagao efetuada sem que houvesse recolhimento ou pagamento indevido;
ou atualizada em desconformidade com os indices de correcdo previstos na legislagdo
previdenciaria; ou sem decisao judicial que tenha autorizado a compensagdo. Por fim, nao
houve qualquer ato perfeito e acabado, posto que uma compensacao indevida ndo pode ser
considerada como um ato juridico perfeito, ja que se sujeita a verificacdo de sua regularidade
pela fiscalizag@o.

Em relagdo ao argumento do Recorrente de que a Receita Federal do Brasil
deveria efetivar a compensacdo de oficio como estabelece o §1° do art. 49 da IN 900,
observemos que a compensaciao de oficio se aplica, tdo somente, aos procedimentos de
restituicio e de ressarcimento de tributo e ndo aos procedimentos de compensacio feitos
pelo contribuinte, conforme previsto no art. 49 da Instru¢ao Normativa RFB 900/2008:

Art. 49. A autoridade competente da RFB, antes de proceder a
restituicdo e ao ressarcimento de tributo, devera verificar a
existéncia de débito em nome do sujeito passivo no dmbito da
RFB e da PGFN.

$ 1° Verificada a existéncia de débito, ainda que consolidado em
qualquer modalidade de parcelamento, inclusive de débito ja
encaminhado para inscricdio em Divida Ativa, de natureza
tributaria ou ndo, o valor da restituicdo ou do ressarcimento
devera ser utilizado para quita-lo, mediante compensagcdo em
procedimento de oficio.

$ 2? Previamente a compensagdo de oficio, deverd ser solicitado
ao sujeito passivo que se manifeste quanto ao procedimento no
prazo de 15 (quinze) dias, contados do recebimento de
comunicagdo formal enviada pela RFB, sendo o seu siléncio
considerado como aquiescéncia.

$ 37 Na hipotese de o sujeito passivo discordar da compensagdo
de oficio, a autoridade da RFB competente para efetuar a
compensagdo reterd o valor da restitui¢do ou do ressarcimento
até que o débito seja liquidado.

$§ 4° Havendo concordancia do sujeito passivo, expressa ou
tdcita, quanto a compensagdo, esta sera efetuada.
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$ 5° O credito em favor do sujeito passivo que remanescer do
procedimento de oficio de que trata o § 4° ser-lhe-a restituido ou
ressarcido.

$ 6° Quando se tratar de pessoa juridica, a verificacdo da
existéncia de debito deverad ser efetuada em relagdo a todos os
seus estabelecimentos, inclusive obras de construcdo civil.

$ 7?0 disposto no caput ndo se aplica ao reembolso.

Como se vé, a compensacdo entre crédito e débito tributario efetiva-se por
1niciativa do contribuinte, mas com risco para ele. A compensacgdo feita, no ambito de tributo
sujeito ao lancamento por homologagdo, como no caso, fica a depender da homologacao da
autoridade fiscal, que pode e deve fiscalizar o contribuinte, examinar seus livros e documentos,
verificar os calculos e efetuar o langamento de valor de compensacdo indevida, no todo ou em
parte.

Diante do exposto, ndo prospera a argumentagdo do Recorrente.

(ii) Inexisténcia de Prescrigao.

A prescrigdo, consoante entendimento do  Conselho
Administrativo de Recursos Fiscais é no sentido de que a
contagem do prazo inicia-se a partir da edi¢do da Resolu¢do do
Senado Federal - colaciona julgados do anterior Conselho de
Contribuintes de 2005 a 2008.

No caso a Resolugdo n.° 26. data de 22/06/2005. contados 05
(cinco) anos, teriamos como data limite da prescricdo o dia
22/06/2010.

Contudo, conforme se infere os valores foram apropriados e
compensados entre 11/2009 a 03/2010. ou seja. dentro do lapso
temporal, destarte ndo ha se falar em prescrigdo.

Analisemos.

Para o deslinde da questdo, devemos verificar a decadéncia do direito de
pedir a compensagao.

A primeira hipotese surgida ¢ a utilizagdo do prazo de 10 anos a partir de
decisdoes do STJ que reconheceram a tese dos 5 + 5: REsp n°® 1002932/SP proferido pelo STJ
com fulcro no rito dos Recursos Repetitivos - art. 543-C, CPC.

Ou seja, para os tributos sujeitos a langamento por homologacao, o prazo
para repeticdo ou compensacdo de indébito era de 10 anos contados do seu fato gerador, tendo
em conta a aplicacdo combinada dos arts. 150, § 4°, 156, VII, e 168, I, do CTN.

Porém surgiu a controvérsia em relacdo a aplicacdo do art. 3° e 4° , LC
11:8/2005-que alterow'o CTN:



Art. 3° Para efeito de interpretag¢do do inciso I do art. 168 da Lei
n’ 5.172, de 25 de outubro de 1966 — Cédigo Tributdrio
Nacional, a extin¢do do crédito tributario ocorre, no caso de
tributo sujeito a langamento por homologagdo, no momento do
pagamento antecipado de que trata o § 1° do art. 150 da referida
Lei.

Art. 4° Esta Lei entra em vigor 120 (cento e vinte) dias apos sua

publicagio, observado, quanto ao art. 3% o disposto no art. 106,
inciso I, da Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966 — Cédigo
1ributario Nacional.

O STF no RE n° 566621/RS enfrentou a questdo acerca da aplicag¢do dos art.
3°e4° LC 118/2005.

Este acorddo proferido pelo STF no RE 566621/RS, com fulcro no rito da
Repercussao Geral - art. 543-B, CPC, estabeleceu que para as agdes ajuizadas a partir de
09.06.2005, data da vigéncia do art. 3°, LC 118/2005, aplica-se o prazo prescricional previsto
na LC 118/2005 que é de 5 anos:

DIREITO  TRIBUTARIO — LEI INTERPRETATIVA -
APLICACAO RETROATIVA DA LEI COMPLEMENTAR N°
118/2005 — DESCABIMENTO — VIOLACAO A SEGURANCA
JURIDICA — NECESSIDADE DE OBSERVANCIA DA
VACACIO LEGIS — APLICACAO DO PRAZO REDUZIDO
PARA REPETICAO OU COMPENSACAO DE INDEBITOS AOS
PROCESSOS AJUIZADOS A PARTIR DE 9 DE JUNHO DE
2005. Quando do advento da LC 118/05, estava consolidada a
orientag¢do da Primeira Se¢do do STJ no sentido de que, para os
tributos sujeitos a langamento por homologagdo, o prazo para
repeticdo ou compensagdo de indébito era de 10 anos contados
do seu fato gerador, tendo em conta a aplicagdo combinada dos
arts. 150, §$ 4°, 156, VII, e 168, I, do CTN. A LC 118/05, embora
tenha se auto-proclamado interpretativa, implicou inovagao
normativa, tendo reduzido o prazo de 10 anos contados do fato
gerador para 5 anos contados do pagamento indevido. Lei
supostamente interpretativa que, em verdade, inova no mundo
juridico deve ser comsiderada como lei nova. Inocorréncia de
violagdo a autonomia e independéncia dos Poderes, porquanto a
lei expressamente interpretativa também se submete, como
qualquer outra, ao controle judicial quanto a sua natureza,
validade e aplicacdo. A aplicagdo retroativa de novo e reduzido
prazo para a repeti¢cdo ou compensa¢do de indébito tributdario
estipulado por lei nova, fulminando, de imediato, pretensoes
deduzidas tempestivamente a luz do prazo entdo aplicavel, bem
como a aplicagdo imediata as pretensoes pendentes de
ajuizamento quando da publicacdo da lei, sem resguardo de
nenhuma regra de transicdo, implicam ofensa ao principio da
seguranga juridica em seus conteudos de prote¢do da confianca
e de garantia do acesso a Justica. Afastando-se as aplicag¢oes
inconstitucionais e resguardando-se, no mais, a eficacia da
norma, permite-se a aplicagdo do prazo reduzido relativamente
as agoes ajuizadas apos a vacatio legis, conforme entendimento
consolidado por esta Corte no enunciado 445 da Sumula do
Tribunal. O prazo de vacatio legis de 120 dias permitiu aos
contribuintes ndo apenas que tomassem ciéncia do novo prazo,
mas também que ajuizassem as acoes necessdrias a tutela dos
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seus direitos. Inaplicabilidade do art. 2.028 do Codigo Civil,
pois, ndo havendo lacuna na LC 118/08, que pretendeu a
aplica¢do do novo prazo na maior extensdo possivel, descabida
sua aplicagdo por analogia. Além disso, ndo se trata de lei geral,
tampouco impede iniciativa legislativa em  contrario.
Keconhecida a inconstitucionalidade art. 4°, segunda parte, da
LC 118/05, considerando-se vilida a aplicacdo do novo prazo
de 5 anos tido-somente as acoes ajuizadas apos o decurso da
vacatio legis de 120 dias, ou seja, a partir de 9 de junho de
2005. Aplicagdo do art. 543-B, § 3° do CPC aos recursos
sobrestados. Recurso extraordinario desprovido.

Anote-se a mudanca jurisprudencial do STJ, a partir do REsp 1269570/MG,
julgado em 23.05.2012, no qual superou o entendimento exposto no REsp n® 1002932/SP a fim
de aderir ao posicionamento do STF veiculado no RE 566621/RS:

CONSTITUCIONAL. TRIBUTARIO. RECURSO ESPECIAL
REPRESENTATIVO DA CONTROVERSIA (ART. 543-C, DO
CPC). LEI INTERPRETATIVA. PRAZO DE PRESCRICAO
PARA A REPETICAO DE INDEBITO NOS TRIBUTOS
SUJEITOS A LANCAMENTO POR HOMOLOGACAO. ART. 3°,
DA LC 118/2005. POSICIONAMENTO DO STF. ALTERACAO
DA JURISPRUDENCIA DO STJ. SUPERADO
ENTENDIMENTO FIRMADO ANTERIORMENTE TAMBEM
EM SEDE DE RECURSO REPRESENTATIVO DA
CONTROVERSIA.

1. O acorddo proveniente da Corte Especial na Al nos Eresp n°
644.736/PE, Relator o Ministro Teori Albino Zavascki, DJ de
27.08.2007, e o recurso representativo da controversia REsp. n.
1.002.932/SP, Primeira Se¢do, Rel. Min. Luiz Fux, julgado em
25.11.2009, firmaram o entendimento no sentido de que o art. 3°
da LC 118/2005 somente pode ter eficdacia prospectiva, incidindo
apenas sobre situacoes que venham a ocorrer a partir da sua
vigéncia. Sendo assim, a jurisprudéncia deste STJ passou a
considerar que, relativamente aos pagamentos efetuados a partir
de 09.06.05, o prazo para a repeticdo do indébito ¢ de cinco
anos a contar da data do pagamento; e relativamente aos
pagamentos anteriores, a prescri¢do obedece ao regime previsto
no sistema anterior.

2. No entanto, 0 mesmo tema recebeu julgamento pelo STF no
RE n.566.621/RS, Plendrio, Rel. Min. Ellen Gracie, julgado em
04.08.2011, onde foi fixado marco para a aplicacdo do regime
novo de prazo prescricional levando-se em consideragdo a data
do ajuizamento da acdo (e ndo mais a data do pagamento) em
confironto com a data da vigéncia da lei nova (9.6.2005).

3. Tendo a jurisprudéncia deste STJ sido construida em
interpretagdo de principios constitucionais, urge inclinar-se esta
Casa ao decidido pela Corte Suprema competente para dar a
palavra final em temas de tal jaez, notadamente em havendo
Julgamento de mérito em repercussdo geral (arts. 543-A e 543-B,
do CPC). Desse modo, para as agoes ajuizadas a partir de
9.6.2005, aplica-se o art. 3° da Lei Complementar n. 118/2005,



contando-se o prazo prescricional dos tributos sujeitos a
lancamento por homologacdo em cinco anos a partir do
pagamento antecipado de que trata o art. 150, §1°, do CTN.

4. Superado o recurso representativo da controvérsia REsp.
n.1.002.932/SP, Primeira Se¢do, Rel. Min. Luiz Fux, julgado em
25.11.2009.

5. Recurso especial ndo provido. Acorddo submetido ao regime
do art. 543-C do CPC e da Resolucdo STJ 08/2008.

(REsp 1269570/MG, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL
MARQUES, PRIMEIRA SECAO, julgado em 23/05/2012, DJe
04/06/2012)

Portanto, se depreende que os entendimentos do STF (RE 566621/RS) e do
STJ (REsp 1269570/MQ) estdo alinhados acerca do prazo prescricional para repeticio do
indébito:

- a partir de 09.06.2005: aos pedidos de restituicao de indébito
protocolados a partir de 09.06.2005 aplica-se o prazo de 5 anos
contados no momento do pagamento antecipado (indevido ou
feito a maior).

- até 08.06.2005: aos pedidos de restitui¢do de indébito, aplica-
se o prazo prescricional de 10 anos (tese do 5 + 5) contados da
data do pagamento indevido.

(ii.1) Analise das compensacoes efetuadas.

Analisemos os periodos das glosas de compensacao efetuadas.

Conforme o Relatorio Fiscal, o sujeito passivo procedeu a compensagdo de
contribui¢cdes previdencidrias devidas nas competéncias 01/2007 a 06/2007 com valores
recolhidos no periodo de 01/1999 a 09/2004, a titulo de contribui¢des previdenciarias
incidentes sobre as remuneracdes pagas aos agentes politicos municipais (Prefeitos, Vice-
Prefeitos e Vereadores).

Neste periodo de 01/2007 a 06/2007, com compensacoes efetuadas depois de
09.06.2005, inclusive, aplica-se os entendimentos do STF (RE 566621/RS) e do STJ (REsp
1269570/MGQG) que estdao alinhados acerca do prazo prescricional para repeticao do indébito, na
qual aos pedidos de restitui¢do de indébito protocolados a partir de 09.06.2005 aplica-se o
prazo de 5 anos contados no momento do pagamento antecipado (indevido ou feito a maior).

Desta forma, diante do entendimento do entendimentos do STF (RE
566621/RS) e do STJ (REsp 1269570/MQG), constata-se que ja se operara a prescrigdo para se
pleitear a compensacdo de valores indevidos até a competéncia 12/2001, inclusive.

Diante do exposto, ndo prospera as alegacdes do Recorrente para as
compensagoes efetuadas referentes aos recolhimentos do periodo 01/1999 a 12/2001.
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(iii) Desnecessidade de retificagio da GFIP - a propria
Autoridade Administrativa é quem deve retificar a GFIP

Mais uma vez, ¢ preciso destacar que a GFIP da qual fala o art.
32 da Lei 8.212/91 esti de posse da Receita Federal,
podendo/devendo ser ratificada  pela Autoridade
Administrativa.

De igual forma, ndo se pode olvidar de que o que se discute é
exigéncia de retificacdo de um documento que estd de posse da
Receita Federal. Até pelo que ja foi dito da natureza de
langamento. E mais, exigir como condi¢do de devolucdao do
tributo tal procedimento. Descabida e ilegal, portanto, a
exigéncia de retificagcdo da GFIP por parte do contribuinte.

Nos termos do Sistema Constitucional Tributario Nacional, o
dever instrumental exigido pela Unido Federal — retifica¢do da
GFIP em caso de pagamento indevido em razdo de lei declarada
inconstitucional, por erro que o Municipio ndo deu causa — so
poderia ter sido validamente instituido por lei ordindria
especifica com o devido respeito aos limites constitucionais, e
ndo por Portaria Ministerial. O art. 32. 1V, da Lei 8.212/1991.
por si s0. ndo autoriza a Administra¢do a imposi¢cdo de novas
obrigagoes desproporcionais como a ora em discussao.

(...) Assim, mostra-se completamente desarrazoada e ilegal a
exigéncia de retificagdo das guias GFIP. feita pela Portaria
133/2006 do Ministério da Previdéncia Social.

Analisemos.

A prévia retificagdo das GFIP, uma condi¢dao estabelecida pela legislagao
tributaria para que o contribuinte realize a compensagdo, envolve excluir das GFIPs todos os
exercentes de mandato eletivo informados, estando prevista no art. 4°, I, Portaria MPS n°
133/2006 e no art. 6°, I e §4° da Instru¢cdo Normativa MPS/SRP n° 15/2006:

Instrucao Normativa MPS/SRP n° 15/2006:

Art. 6 ° E facultado ao ente federativo, observado o disposto no
art. 3°, compensar os valores pagos a Previdéncia Social com
base no dispositivo referido no art. 1°, observadas as seguintes
condicoes:

1 - a compensagdo devera ser precedida de retificacdao das GFIP,
para excluir destas todos os exercentes de mandato eletivo
informados, bem como, a remuneragdo proporcional ao periodo
de 1° a 18 na competéncia setembro de 2004 relativa aos
referidos exercentes;

Il - devera ser realizada com contribui¢des previdenciarias
declaradas em GFIP; ( Redagdo dada pela IN RFB n° 909, de 14
de janeiro de 2009 )

Il - o ente federativo deverd estar em situagdo regular,
considerando. todos, os seus orgdos e obras de construgdo civil
executadas ,com. pessoal _proprio, em relacdo as. contribuicoes



sociais previstas nas alineas "a", "b" e "c" do paragrafo unico
do art. 11 da Lei n° 8212, de 1991, e das contribuicoes
instituidas a titulo de substitui¢do, ( Redagdo dada pela IN RFB
n? 909, de 14 de janeiro de 2009 )

1V - o ente federativo deverd estar em dia com parcelas relativas
a acordos de parcelamento de contribuicoes objeto dos
lancamentos de que trata o inciso Ill, considerados todos os seus
orgdos e obras de construgdo civil executadas com pessoal
proprio,

V" - somente é permitida a compensag¢do de valores que ndo
tenham sido alcangados pela prescrigdo;

VI - a compensa¢cdo somente podera ser realizada em
recolhimento de importancia correspondente a periodos
subseqiientes aqueles a que se referem os valores pagos com
base na alinea "h" do inciso I do art. 12 da Lei 8.212, de 1991,
acrescentada pelo § 1°do art. 13 da Lei n° 9.5006, de 1997, e

i oderetivo—h , L buicd
sectats-declaradas-emGEIP—( Revogado pela IN RFB n° 909, de

14 de janeiro de 2009 )

$ 1? O ente federativo podera efetuar a compensagdo dos valores
descontados do exercente de mandato eletivo e efetivamente
recolhidos, desde que:

I - seja precedida de declara¢do do exercente de mandato eletivo
de que estd ciente que esse periodo ndo sera computado no seu
tempo de contribui¢do para efeito da concessdo de beneficios do
Regime Geral de Previdéncia Social - RGPS, conforme modelo
constante do Anexo I desta Instru¢do Normativa, e Il - possa
comprovar o ressarcimento de tais valores ou possua uma
procuragdo por instrumento particular, com firma reconhecida
em cartorio, ou por instrumento publico, outorgada pelo
exercente de mandato eletivo, autorizando-o a efetuar a
compensagdo, conforme modelo constante do Anexo Il desta
Instrucdo Normativa.

$ 2° Caso seja constatado, em procedimento fiscal, a
inobservdncia ao disposto no § 1° os valores compensados serdo
glosados.

$ 32 Os documentos referidos no § 1° deverdo ser mantidos sob a
guarda do ente federativo para exibi¢do a fiscaliza¢do da SRP,
quando solicitados.

§ 4° E obrigatéria a retificacdo da GFIP, por parte do dirigente
do ente federativo, independentemente de efetivacdo da
compensagao.

$ 5° O descumprimento do disposto no § 4° sujeitara o infrator a
multa prevista no § 6° do art. 32 da Lei 8.212, de 1991, e
configura crime, conforme previsto no inciso Il do § 3° do art.
297 do Codigo Penal Brasileiro.
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Ademais, o argumento central da Recorrente se dirige no sentido de
inconstitucionalidade da pela Portaria 133/2006 do Ministério da Previdéncia Social. Tal
argumento ndo prospera conforme o ja exposto no topico (A) acima.

Portanto, a Recorrente por ter apresentado a Guia de Recolhimento do Fundo
de Garantia do Tempo de Servi¢o e Informagdes a Previdéncia Social — GFIP, relativa as
competéncias 01/2007 a 06/2007, sem retificar compensacdes informadas erroneamente restou
configurada a infracdo ao art. 32, inciso IV da Lei n° 8.212, de 24/07/1991, na reda¢do dada
pela MP n° 449, de 03/12/2008, convertida na Lei n°® 11.941, de 27/05/2009.

Diante do exposto, ndo prospera a argumentagdo da Recorrente.

CONCLUSAO

Voto no sentido de CONHECER do Recurso Voluntario para NEGAR-LHE
PROVIMENTO.

E como voto.

Paulo Mauricio Pinheiro Monteiro



